
EMENDA N° 10
SUPRESIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Ficam suprimidos o inciso IV, do §2°, do artigo 8º; o inciso IV do §4° do artigo 8°, e a alínea b, do inciso VIII do § 5° do artigo 8°, renumerando os demais.

Art.8° ....
§ 2º.......

IV (suprimir este e renumerar os demais)

§ 4º.......

IV (suprimir este e renumerar os demais)

§ 5º.......

VIII - ......

b)  (suprimir este e renumerar os demais alíneas)
Plenário Ver. “Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 4 de julho de 2019.
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JUSTIFICATIVA
Todos os parágrafos, incisos e a alínea supracitados, informam que as áreas institucionais poderão ficar fora da área do empreendimento, podendo ainda serem substituídas por obras de melhorias urbanísticas em regiões indefinidas. 

Tais dispositivos demonstram possível inconstitucionalidade devido a Lei Federal de Parcelamento do Solo, Lei nº 6.766/79, que no Art. 17. Dispõe que: “Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei. As reservas das áreas institucionais serão transferidas para domínio público desde o registro do Loteamento, como dispõe o Art. 22 da mesma Lei Federal “Art. 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo”.

Afinal como seria a forma de uma área institucional ficar fora de um empreendimento e ainda podendo ser substituída por obras urbanísticas, desde que em área cujo valor seja compatível ao empreendimento em que ocuparia? 

Compreende-se pelo exposto que a Lei Federal diz que a área institucional deve ser doada ao município como espaço urbano necessário a sociedade. Referida doação deve constar no registro de loteamento, mantendo a reserva de espaço urbano de uso coletivo, ou seja; não sendo possível transformar a área institucional em um valor imobiliário de mercado para a construção de obras urbanísticas, como proposta contida no PL, pelo fato da mesma ensejar a não mais reserva espacial necessária a comunidade, e caracterizando negócio imobiliário econômico com a área pública institucional. Como é sabido não se pode vender área institucional, mas na prática é isso que ocorrerá.

A área institucional, ao passar para o domínio do município através do registro do loteamento, incorpora ao patrimônio público social, portanto qualquer destinação diferente ainda dependeria de análise de outras legislações, como por exemplo, a Lei Estadual sobre o tema, para desafetação do bem público através de Lei Municipal específica e autorização Legislativa, com justificativa de extrema importância para o ato.

Em Pesquisa verificamos que: “No Rio Grande do Sul, o Ministério Público vem ingressando com ações civis públicas nas quais questiona as alterações das destinações das áreas institucionais de loteamento efetuadas pelos Municípios. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, por exemplo, vem dando procedência a estas ações, para anular tais desafetações e alterações de destinação, conforme se infere das decisões proferidas nos autos do AI nº 70023174865”. “O assunto também já chegou ao Superior Tribunal de Justiça, que, em mais de uma oportunidade, manifestou-se pela impossibilidade de alteração de área institucional (vide REsp. nº 28.058/SP, entre outros)”.Nesse sentido, também se manifesta Paulo Affonso Leme Machado, in verbis: “Retirou-se de modo expresso o poder dispositivo do loteador sobre as praças, as vias e outros espaços livres de uso comum (art. 17 da Lei 6.766/79), mas, de modo implícito, vedou-se a livre disposição desses bens pelo Município. Este só teria liberdade de escolha, isto é, só poderia agir discricionariamente nas áreas do loteamento que desapropriasse e não naquelas que recebeu a título gratuito. Do contrário, estaria o Município se transformandoem Município-loteador através de verdadeiro confisco de áreas, pois receberia as áreas para uma finalidade e, depois, a seu talante as destinaria para outros fins”. “Nesse sentido foi o voto do Min. Adhemar Maciel em julgamento no STJ, que decidiu dizendo: ‘o objetivo da norma jurídica é vedar ao incorporador a alteração das áreas destinadas à comunidade. Portanto, não faz sentido, exceto em casos especialíssimos, possibilitar à Administração fazê-lo. No caso concreto, as áreas foram postas sob a tutela da Administração municipal, não com o propósito de confisco, mas como forma de salvaguardar o interesse dos administrados, em face de possíveis interesses especulativos dos incorporadores. Ademais, a importância do patrimônio público deve ser aferida em razão da sua destinação. Assim, os bens de uso comum do povo possuem função ‘ut universi’. Constituem um patrimônio social comunitário, um acervo colocado à disposição de todos. Nesse sentido, a desafetação desse patrimônio prejudicaria toda uma comunidade de pessoas, indeterminadas e indefinidas, diminuindo a qualidade de vida do grupo. Não me parece razoável que a própria Administração diminua sensivelmente o patrimônio social da comunidade. Incorre em falácia pensar que a Administração onipotentemente possa fazer, sob a capa da discricionariedade, atos vedados ao particular, se a própria lei impõe a tutela desses interesses”. “Contemporaneamente, pondera Toshio Mukai: ‘enquanto tal destinação de fato se mantiver, não pode a lei efetivar a desafetação sob pena de co-meter lesão ao patrimônio público da comunidade’, acrescentando: ‘se a simples desafetação legal fosse suficiente para a alienação dos bens de uso comum do povo, seria possível, em tese, a transformação em bens dominiais de todas as ruas, praças, vielas, áreas verdes, etc. de um município e, portanto, de seu território público todo, com a consequente alienação (possível) do mesmo, o que, evidentemente, seria contra toda a lógica jurídica, sendo mesmo disparate que ninguém, em sã consciência, poderia admitir’. Na prática, difícil é encontrar-se o mau administrador ou o mau legislador agindo com tal clareza no desvirtuamento dos bens de uso comum do povo: o grande perigo é a ação a longo prazo – hoje uma praça, amanhã um espaço livre, depois de algum tempo outra praça, finalizando-se por empobrecer totalmente a comunidade” (cf in Direito Ambiental Brasileiro, 19ª ed. São Paulo, Malheiros, 2011, p. 457)”. “Por derradeiro, verificamos que mesmo nos Estados onde não há a vedação expressa na Constituição estadual, a alteração da destinação de áreas institucionais em loteamentos deverá ser efetivada com muita cautela, em casos específicos e devidamente justificados. Caso contrário, vale dizer, em não havendo motivo de extrema relevância para a alteração da destinação, poderá o ato ser questionado pelo Ministério Público e posteriormente até anulado pelo Poder Judiciário”. Por: Márcio André de Oliveira – Advogado OAB/SP 173.788 (https://www.meuadvogado.com.br/entenda/loteamentos-areas-institucionais.html). 

Cabe ainda observar que não há respaldo no Plano Diretor do Município, uma vez que no Art. 29, inciso IV, informa o seguinte objetivo da Política de Parcelamento do Solo: “Dispor áreas institucionais e comerciais em posições estratégicas do bairro, analisando aspectos relevantes como distribuição geográficas dos lotes, acessos e vias, concentração de fluxos, entre outras características, para que se constituam em área de encontro e convívio, favorecendo o uso por todos o moradores da região.   

Assim, referidos dispositivos não têm embasamento legal para constarem no Projeto de Lei em questão. Além do mais, os loteamentos fechados, condomínios de lotes, sítios e chácaras de recreio passariam a ter privilégio econômico sobre o loteamento aberto, o qual não dispõe do mesmo dispositivo.

